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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CON STITUIÇÃO 
E JUSTIÇA  

 
 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0297.0/20 19 
 

 
Nos termos do disposto no inciso VI do art. 130 do Regimento 

Interno deste Poder, fui designado para relatar o Projeto de Lei em epígrafe, de 

autoria da Deputada Paulinha, tendente a dispor sobre a fiscalização de pistas de 

kart indoor.   

 

Do exame dos autos, constatei que o objetivo da proposta é evitar 

acidentes, por meio da imposição de regras e da fiscalização da atividade. 

 

Preliminarmente, parece-me não ser adequada a previsão de que a 

fiscalização será efetuada pela Federação Catarinense de Automobilismo, em razão 

de tratar-se de desporto não formal (Lei nacional nº 9.615, de 24 de março de 1998, 

que “Institui normas gerais sobre o desporto e dá outras providências”)1, 

caracterizado pela liberdade lúdica dos participantes, ou seja, tem caráter de jogo e 

de divertimento. 

 

Registre-se que a prática desportiva formal é que é regulada pelas 

respectivas entidades nacionais de administração do desporto (confederações e 

federações), regidas por normas nacionais e internacionais.   

    

Além disso, nessa matéria, tenho sérias dúvidas a respeito do limite 

da intervenção do poder público na atividade econômica, principalmente por haver  a 

possibilidade de inviabilizar economicamente a atividade, por meio da exigência de 

manter posto médico ou ambulância junto à pista. 

 

                                            
1 Art. 1o O desporto brasileiro abrange práticas formais e não-formais e obedece às normas gerais 
desta Lei, inspirado nos fundamentos constitucionais do Estado Democrático de Direito. 
§ 1o A prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais e pelas regras de 
prática desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas entidades nacionais de 
administração do desporto. 
§ 2o A prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus praticantes. 
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Parece-me que a exigência é desproporcional e impõe tratamento 

desigual, uma vez que, assim sendo, toda atividade que ofereça risco à vida ou à 

incolumidade física de seus usuários deveria estar submetida a mesma regra.  

 

Nesse contexto, antes de emitir parecer conclusivo no âmbito desta 

Comissão, entendo relevante colher subsídios dos órgãos competentes, no que 

concerne ao tema objeto da proposição em tela, para balizar o posicionamento deste 

Relator.  

 

Sendo assim, solicito DILIGÊNCIA  à Casa Civil, nos termos do art. 

71, XIV, do Regimento Interno, para que colha manifestação da Secretaria de 

Estado da Segurança Pública (Corpo de Bombeiros Mil itar) e do Procon, além 

da oitiva da Federação Catarinense de Automobilismo para que colabore com a 

conformação da norma almejada.  

 

Sala da Comissão,  
 
 
 
 
Deputado Coronel Mocellin 
                Relator 
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PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0297.0/2019 

 
 

Recebi para relatar, em conformidade com o art. 130, inc. VI do Regimento 
Interno, os autos do epigrafado Projeto de Lei de autoria da Deputada Paulinha, que 
pretende instituir a obrigatoriedade da fiscalização das pistas de kart indoor, no 
âmbito do Estado de Santa Catarina e cria requisitos para o funcionamento dos 
referidos estabelecimentos. 

O Projeto estava sob relatoria do Deputado Coronel Mocellin (fls. 04). Como 
é sabido o nobre Deputado deixou de ser membro desta comissão, antes disso 
postulou para diligência externa (fls. 05-06), a fim de ouvir, por meio da Secretaria da 
casa Civil, a Secretaria de Segurança Pública, o Corpo de Bombeiros Militar, o 
Procon e a Federação Catarinense de Automobilismo. 

Os autos foram redistribuídos (fls. 13), e com base no RIALESC, em 28 de 
novembro de 2019, fui designador relator. 

Instado a se manifestar o Corpo de Bombeiros Militar aduziu que não 
faz qualquer exigência para a pista de kart indoor especificamente, todavia cobra 
regulamentação do local onde se instala o estabelecimento. Adverte ainda, que caso 
seja o PL n. 0297.0/2019 convertido em Lei, não caberia ao Corpo de Bombeiros 
Militar a fiscalização acerca de seu cumprimento visto que não se relaciona 
especificamente à segurança contra incêndio. (fls. 20-21).  

Por sua vez a Secretaria do Desenvolvimento Econômico Sustentável 
encaminha parecer do PROCON e informa que não possuiu competência para se 
manifestar, especificamente, acerca da fiscalização de pistas de kart indoor. (fls. 22-
25).       
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Luz Fontes, 310 - CEP: 88020

Não se observa nos autos manifestação da Federação Catarinense de 
Automobilismo, que pela proposta, será responsável pela fiscalização e pel
emissão de laudo de aprovação

Como ainda paira dúvida a respeito da competência legal da 
fiscalização, como também da intervenção do poder o público na atividade 
econômica, em especial devido a todos os requisitos propostos no PL n. 
0297.0/2019. Renovo o pedido de Diligência Externa a fim de ouvir a Federação 
Catarinense de Automobilismo.  

Ante o exposto, com fulcro 
se pela diligência junto à institui
posicionamentos que serão de fundamental importância na relatoria do 
projeto de lei. 

É o pedido de diligência que se submete 

 

Sala de Sessões.

 

 

Legislativa do Estado de Santa Catarina - Palácio Barriga Verde 
88020-900 - Florianópolis - Santa Catarina - Fone: (48) 3221

Não se observa nos autos manifestação da Federação Catarinense de 
mo, que pela proposta, será responsável pela fiscalização e pel

emissão de laudo de aprovação das pistas de kart indoor.  
Como ainda paira dúvida a respeito da competência legal da 

fiscalização, como também da intervenção do poder o público na atividade 
, em especial devido a todos os requisitos propostos no PL n. 

0297.0/2019. Renovo o pedido de Diligência Externa a fim de ouvir a Federação 
Catarinense de Automobilismo.      

Ante o exposto, com fulcro no Regimento Interno desta Assembl
diligência junto à instituição supramencionada para conhecer seus 

s que serão de fundamental importância na relatoria do 

É o pedido de diligência que se submete à apreciação deste colegiado

Sessões. 

Deputado Mauricio Eskudlark 

Palácio Barriga Verde - Rua Doutor Jorge 
Fone: (48) 3221-250 

Não se observa nos autos manifestação da Federação Catarinense de 
mo, que pela proposta, será responsável pela fiscalização e pela 

Como ainda paira dúvida a respeito da competência legal da 
fiscalização, como também da intervenção do poder o público na atividade 

, em especial devido a todos os requisitos propostos no PL n. 
0297.0/2019. Renovo o pedido de Diligência Externa a fim de ouvir a Federação 

Regimento Interno desta Assembleia postula-
para conhecer seus 

s que serão de fundamental importância na relatoria do presente 

deste colegiado.  
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 
 
 
 
PARECER AO PROJETO DE LEI N. 0297.0/2019 
 

 
 
PARECER NO ÂMBITO DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, AO PROJETO DE LEI 
N. 0297.0/2019. AUTORIA DEPUTADA PAULINHA, 
QUE DISPÕE SOBRE A FISCALIZAÇÃO DAS 
PISTAS DE "KART INDOOR" NO ESTADO DE 
SANTA CATARINA. PRESENTE OS ASPECTOS 
LEIGAIS E CONSTITUCIONAIS – ART. 72, INCISO I 
RIALESC - ADMISSIBILIDADE DO SEGUIMENTO 
DA MATÉRIA NA FORMA REGIMENTAL. VOTO 
PELA APROVAÇÃO. 

  
 

Autor: Deputada Paulinha     
Relator: Deputado Maurício Eskudlark 
 

 
 
I – RELATÓRIO 
 

Cuida-se de Projeto de Lei de autoria da Eminente Deputada Paulinha, 
com o intuito de criar regras para fiscalização das pistas de “Kart Indoor” no âmbito 
do Estado de Santa Catarina.   

O PL sob análise foi lido na sessão plenária em 20 de outubro de 2019, 
no dia seguinte começou a tramitar nesta comissão, sob a relatoria do Deputado 
Coronel Mocellin, o qual postulou por diligência externa a fim de ouvir o Corpo de 
Bombeiros, o Procon e a Federação Catarinense de Automobilismo (fls. 05-06). 

Em razão da saída do Dep. Mocellin desta Comissão, os autos foram 
redistribuídos na forma regimental e me tornei relator da matéria em 28 de novembro 
de 2019. 

A diligência foi cumprida os autos retornaram para emissão de parecer.   
É o relatório.  
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II – VOTO 
Conforme o Regimento Interno da Assembleia Legislativa de Santa 

Catarina compete a Comissão de Constituição e Justiça analisar os aspectos 
constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa, das propostas 
sujeitas a apreciação do Poder Legislativo. Artigo 72, inciso I.1 

A proposição cria a competência de fiscalização das pistas de Kart 
Indoor”, dando essa atribuição a Federação Catarinense de Automobilismo, a qual 
se manifestou nos autos (fls. 32), da seguinte forma: 

Como é do conhecimento público e notório, a Federação de 
Automobilismo tem como missão precípua a atividade técnico-
desportiva na realização de campeonatos e torneios de 
automobilismo em nosso Estado. 
No que diz respeito as pistas de Kart Indoor, estas apenas 
estarão sujeitas a fiscalização da Federação de Automobilismo, 
quando promovem atividades relacionadas a realização de 
campeonatos e/ou torneios desportivos de níveis 
interestaduais, nacionais ou internacionais. 
Quanto as demais atividades de recreação, estas se encontram 
fora a alçada de competência da Federação de Automobilismo, 
devendo o estabelecimento observar as normas e 
regulamentações locais, junto a secretarias municipais e Corpo 
de Bombeiros.     

Por sua vez o Corpo de Bombeiros, assim se manifestou: 
O CBMSC, não faz qualquer exigência para a pista de Kart 
Indoor especificamente, todavia cobra regulamentação do local 
onde se instala o estabelecimento. Caso o PL nº 0297.0/2019 
seja convertido em Lei, não caberia ao CBMSC a fiscalização 
acerca de seu cumprimento visto que não se relaciona 
especificamente à Segurança Contra Incêndio.   

                                            1ESTADO DE SANTA CATARINA. REGIMENTO INTERNO ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA Resolução nº 001/2019 
Art. 72. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Constituição e 
Justiça, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora:  
I – aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica legislativa de projetos ou emendas 
sujeitos à apreciação do Plenário da Assembleia Legislativa 
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Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Luz Fontes, 310 - CEP: 88020

 
O Procon asseverou que a proposição caso transformada em Lei irá 

contemplar o Código de Defesa do Consumidor, mais precisamente o art. 4º, e os 
incisos I e III do art. 6º do mesmo diploma legal.

A matéria é proposta por membro da Assembleia Legislativa, e não se 
trata de matéria de competência do Poder Executivo, como também da União. 
Vejamos o que diz a Constituição Federal:

Concluo, assim
o seu seguimento  regimental 

Ante o exposto,
0297.0/2019, de autoria d
Comissão.  

É o parecer que submeto a elevada consideração deste colegiado
É como voto senhor Presidente.
Sala de comissões em:

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Palácio Barriga Verde 
CEP: 88020-900 - Florianópolis - Santa Catarina - Fone: (48) 3221

O Procon asseverou que a proposição caso transformada em Lei irá 
contemplar o Código de Defesa do Consumidor, mais precisamente o art. 4º, e os 

o mesmo diploma legal. 
A matéria é proposta por membro da Assembleia Legislativa, e não se 

trata de matéria de competência do Poder Executivo, como também da União. 
Vejamos o que diz a Constituição Federal: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem disti
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes: 
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a 
consumidor; 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 
V - produção e consumo; 

, assim que o PL em apreço possui os requisitos que autorizam 
o seu seguimento  regimental . 

o exposto, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei
de autoria da Excelentíssima Deputada Paulinha

o parecer que submeto a elevada consideração deste colegiado
É como voto senhor Presidente. 

missões em:  
 

Deputado Mauricio Eskudlark 

Palácio Barriga Verde - Rua Doutor Jorge 
Fone: (48) 3221-250 

O Procon asseverou que a proposição caso transformada em Lei irá 
contemplar o Código de Defesa do Consumidor, mais precisamente o art. 4º, e os 

A matéria é proposta por membro da Assembleia Legislativa, e não se 
trata de matéria de competência do Poder Executivo, como também da União. 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 

o PL em apreço possui os requisitos que autorizam 

do Projeto de Lei n. 
Paulinha, no âmbito desta 

o parecer que submeto a elevada consideração deste colegiado. 
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  PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0297.0/2019 
  

“Dispõe sobre a fiscalização das pistas de 
kart indoor no Estado de Santa Catarina.”  
  

Autor: Deputada Paulinha 
 
Relatora: Deputada Ada De Luca 

 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de proposta legislativa, de autoria parlamentar, que “Dispõe 

sobre a fiscalização das pistas de kart indoor no Estado de Santa Catarina”. 

 

Da Justificação da Autora à proposição (fl.03), transcrevo 

textualmente, o que segue: 

 

[...]  
O presente Projeto de Lei, possui como escopo a garantir maior 
proteção ao usuário/locatário de produto/serviço “kart indoor’ no 
Estado de Santa Catarina [...] 
 
[...] 
Recentemente, no Estado de São Paulo, uma mulher jovem foi vitima 
de má gerência em estabelecimentos de kartódromos existentes no 
país, onde a mesma teve seu couro cabeludo arrancado pelo fato de 
tê-lo enrolado juntamente aos componentes de mecânica do veículo 
kart. 
 
    

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária de 20 de 

outubro de 2019 e, em seguida, encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, 

que, preliminarmente, decidiu pelo diligenciamento externo, afim de ouvir o Corpo de 

Bombeiros, o Procon e a Federação Catarinense de Automobilismo.  

 

A diligência foi cumprida, e os autos retornaram para a emissão do 

relator, o nobre Deputado Mauricio Eskudlark, o qual proferiu voto pela aprovação do 

Projeto de Lei em questão. 

 

É o relatório. 
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2 

 

II – VOTO 

Da análise dos autos, no âmbito desta Comissão temática, com 

enfoque nas disposições contidas no art. 81 e no art. 144, III, ambos do Regimento 

Interno, constato que a proposta em apreciação atende ao interesse público, no que 

tange o propósito do Projeto de Lei em questão, que é garantir ainda mais a 

segurança desta atividade econômica em nosso Estado, que são as pistas de “kart 

indoor” 

 

                    Ante o exposto, vez que atendido o interesse público, voto, no âmbito 

desta Comissão de Economia, Ciência, Tecnologia, Minas e Energia, pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0297.0/2019 no âmbito desta Comissão. 

 

       É o parecer que submeto a elevada consideração deste colegiado. 

   

                É como voto Senhor Presidente. 

 

               Sala da Comissão, 

 

 

 
Deputada Ada De Luca 
          Relatora 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMISSÃO DE ECONOMIA, CIÊNCIA, TECNOLOGIA, MINAS E ENERGIA 

 
 
REFERÊNCIA: PL nº 0297.0/2019. 
PROCEDÊNCIA: Deputada Paulinha. 
EMENTA: Dispõe sobre a fiscalização das pistas de "kart indoor" no Estado de 

Santa Catarina. 

RELATORA: Deputada Luciane Carminatti. 

 
 

I – RELATÓRIO 
 

Tratam os autos de Projeto de Lei´(PL), de autoria da Deputada 
Paulinha, que dispõe sobre a fiscalização das pistas de kart indoor. 

. 

A matéria foi lida no expediente da sessão do dia 28 agosto de 2019, 
tendo sido foi remetida para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), onde foi 
aprovada. 

 
Na sequência, a matéria foi encaminhada a Comissão de Economia, 

Ciência, Tecnologia, Minas e Energia, onde a Deputada Ada de Luca apresentou 
parecer favorável. 

 
Esta Deputada e o Deputado Bruno Souza pediram vista do PL.  
 
Entendo que antes de emitir parecer a matéria ora relatada, se faz 

necessário solicitar a manifestação de alguns públicos estaduais, visando subsidiar, 
de forma consistente e segura, a elaboração do meu parecer e voto. 

 
II – VOTO 

 
Ante o exposto, requeiro o diligenciamento do Projeto de Lei 

297/2019, a íntegra dos autos para a Secretaria de Estado da Segurança Pública. 
 

Sala das Comissões,      de setembro de 2021. 
 

 
 

Deputada Luciane Carminatti 
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